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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL. 

INTEMPESTIVIDADE. CONTAGEM DO PRAZO. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 

ART. 5º DA LEI 11.419/2006. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE 

ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO. ART. 220 DO CPC/2015. 

INÍCIO DO PRAZO RECURSAL, NO CASO, EM 21 DE JANEIRO. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que não conhecera de Recurso 

Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Segundo o art. 5º, caput, da Lei 11.419/2006, as intimações serão feitas por 

meio eletrônico em portal próprio aos que se cadastrarem, na forma do seu art. 

2º, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. Nos 

termos do § 1º do referido art. 5º da Lei 11.419/2006 , considerar-se-á realizada 

a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da 

intimação, certificando-se nos autos a sua realização. Já o § 2º do aludido 

dispositivo estabelece que, na hipótese do seu § 1º, nos casos em que a 

consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada como realizada 

no primeiro dia útil seguinte. Por sua vez, o § 3º art. 5º da Lei 11.419/2006 

prescreve que a consulta, referida nos §§ 1º e 2º desse artigo, deverá ser feita 

em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob 

pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do 

término desse prazo.

III. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o prazo de dez dias da intimação 

ficta estabelecida pelo § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006 é contado de forma 

contínua, sem possibilidade de suspensão ou interrupção, de tal sorte que, se 

seu termo final se der no período do feriado forense estabelecido pela Lei 

5.010/1966, tem-se por caracterizada a intimação no primeiro dia útil seguinte: 

7 de janeiro (art. 62, inciso I, da Lei 5.010/1966 combinado com o § 2º do art. 5º 
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da Lei 11.419/2006)" (STJ, AgRg no AREsp 593.623/PE, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/02/2015).

IV. Em conformidade com o art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição de 

tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de 

dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede sejam realizados os 

atos de comunicação processual, porquanto, na forma da jurisprudência, "em 

regra, não é possível considerar o período compreendido no caput do art. 220 

do CPC como dia não útil, haja vista a disposição expressa constante do 

respectivo § 1º, no sentido de que os juízes, os membros do Ministério Público, 

da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça 

exercerão suas atribuições normalmente, ressalvadas as férias individuais e os 

feriados instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020). Em igual 

sentido: "Nos termos do 220 do CPC/2015, para fins de aferição de 

tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de 

dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede que publicações sejam 

realizadas" (STJ, AgInt no AREsp 1.468.810/GO, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/09/2019). Com a mesma 

inteligência dada ao art. 220 do CPC/2015: "O curso do prazo processual fica 

suspenso durante o período de 20 de dezembro e 20 de janeiro, pelo que, nas 

hipóteses da intimação da decisão judicial durante o recesso forense, o termo 

a quo para a contagem do prazo recursal é o primeiro dia útil subseqüente a 20 

de janeiro. Inteligência do art. 220 do CPC" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.806.309/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

01/04/2020).

V. No caso dos autos, o acórdão recorrido foi proferido por Tribunal Regional 

Federal. O art. 62, I, da Lei 5.010/66 dispõe que são feriados, na Justiça 

Federal, os dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, 

inclusive, considerados, pois, dias não úteis. Na espécie, a consulta à 

intimação eletrônica, pelo ora agravante, ocorreu em 13/12/2018, terça-feira. 

Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006, o prazo para a efetivação da 

intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos. Contado a partir do dia 

14/12/2018, quarta-feira, esse prazo expirou em 23/12/2018, domingo. Nos 

termos do § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006, o prazo para a efetivação da 

intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos. Contado a partir do dia 

14/12/2018, quarta-feira, esse prazo expirou em 23/12/2018, domingo (fl. 

279e). Como o dia 23/12/2018 não foi dia útil, na forma do § 2º do art. 5º da Lei 

11.419/2006 considera-se realizada a intimação no primeiro dia útil seguinte, 

ou seja, em 07/01/2019, segunda-feira. Suspenso o prazo até 20/01/2019, 
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inclusive, na forma do art. 220 do CPC/2015, o prazo recursal de 15 (quinze) 

dias úteis começou a ser contado a partir de 21/01/2019, segunda-feira, 

findando em 08/02/2019, sexta-feira. Interposto o Recurso Especial em 

11/02/2019, é ele intempestivo.

VI. Em igual sentido, em hipótese em que a consulta à intimação eletrônica, 

pelo recorrente, ocorrera em 28/12/2018, durante o feriado da Justiça Federal, 

a Segunda Turma do STJ decidiu que, "no âmbito da Justiça Federal, o art. 62, 

I, da Lei 5.010/1966 elenca como feriado o período de 20/12 a 6/1, sendo 

desnecessária a comprovação da suspensão do expediente forense em tal 

período. Contudo, no período compreendido entre 7/1 a 20/1, há apenas a 

suspensão dos prazos, nada obstando a prática dos atos processuais, como a 

intimação. Eventual suspensão do expediente forense, nesse último caso, 

deve ser comprovada pela parte recorrente, o que não ocorreu no caso 

concreto. (...) Logo, o prazo recursal começou a ser contado a partir do dia 

21/1/2019, isto é, imediatamente após a suspensão disciplinada pelo art. 220 

do CPC, esgotando-se no dia 8/2/2019. Tendo ocorrido a interposição do apelo 

no dia 11/2/2019, deve-se reconhecer a sua intempestividade" (STJ, AgInt nos 

EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/03/2020).

VII. Orienta-se a jurisprudência do STJ no sentido de que "o prazo sugerido 

pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir a parte interessada de 

interpor o recurso no prazo legal, não vinculando o termo final do prazo à data 

sugerida nem dispensando a parte recorrente da confirmação. Precedentes: 

AgInt no AREsp 1.315.679/SE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

25/6/2019; AgInt no AREsp 1.481.494/RN, de minha relatoria, Segunda Turma, 

DJe 9/10/2019" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020).

VIII. Na forma da jurisprudência do STJ, "o juízo de admissibilidade do recurso 

especial é bifásico. A decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o 

Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade 

do recurso especial. Isso porque compete a esta Corte, órgão destinatário do 

recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade" (STJ, AgInt no REsp 

1.684.240/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 

de 28/02/2018). Do mesmo modo, pelo mesmo fundamento, é firme o 

entendimento desta Corte no sentido de que certidão lavrada por servidor 

público ou pelo sistema, nos autos do processo, atestando a tempestividade do 

recurso, não impede o reexame desse requisito, pelo STJ. Nesse sentido: STJ, 

AgRg no REsp 770.786/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2010; AgRg no AREsp 703.592/RJ, Rel. 
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Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2015.

IX. Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Assusete Magalhães
Relatora                    
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.693 - RS 
(2019/0208914-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por IBS TECNOLOGIA EIRELI, em 08/11/2019, contra decisão proferida pelo 

Presidente do STJ, Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, publicada em 27/08/2019, 

assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de agravo interposto por IBS TECNOLOGIA EIRELI, contra 

decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso 

III, da Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 02 e 03, 

os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 

Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 

publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 

de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de IBS TECNOLOGIA EIRELI, a parte 

Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 08/01/2019, sendo o 

recurso especial interposto somente em 11/02/2019.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 

994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 

Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, 'o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 

do recurso', o que impossibilita a regularização posterior.

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que 

precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados 

forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. 

Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato 

normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 

momento de interposição do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 

recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 

85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 

percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 

eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso" (fls. 385/386e).
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Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados, por decisão 

publicada em 30/10/2019, assim fundamentada:

"Trata-se de embargos de declaração opostos por IBS TECNOLOGIA 

EIRELI à decisão de fls. 385/386, que não conheceu do recurso.

Sustenta a parte embargante que:

'Todavia, Insigne Ministro, tal decisão possui inequívoco erro material, 

facilmente comprovável pelo sistema E-PROC. Primeiramente porque 

o Embargante somente foi intimado acerca da publicação do acórdão 

recorrido na data 22/01/2019. Desta forma, tem-se que o início da 

contagem do prazo recursal se deu em 23/01/2019, com prazo final 

em 12/02/2019, sendo o recurso interposto em 11/02/2019, conforme 

printscreen anexo.

[...]
Por oportuno, ressalta-se que a Lei 11.419/06, que regula o processo 

judicial eletrônico, traz em seu artigo 5º a informação de que as 

intimações eletrônicas dispensam publicação no órgão oficial, já na 

leitura conjunta dos parágrafos 1º e 3º deste mesmo artigo, tem-se 

que a intimação considera-se realizada no dia em que o intimado 

efetuar a consulta eletrônica ao teor da intimação, ou, no prazo 

máximo de 10 dias corridos contados da data do envio da intimação, 

se a consulta não for efetuada neste prazo' (fls.389/390).

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 

seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 

aclaratórios. 

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 

suprir omissão e corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, 

o que não se verifica na hipótese.

Quanto à tempestividade do recurso, o que define a aplicação do CPC de 

2015 é a data de intimação do decisum recorrido, que, no presente caso, 

ocorreu na vigência do novo código. 

Nos termos do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC', em observância ao princípio do tempus 

regit actum, ou seja, ao presente caso aplicam-se as regras do CPC de 

2015.

Consta dos autos (fl. 274) que a expedição de intimação eletrônica 

ocorreu em 13/12/2018. Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei 

11.419/2006, o prazo para a efetivação da intimação eletrônica ficta é 

de 10 dias corridos (essa contagem não se dá em dias úteis). Contado 
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a partir do dia 14/12/2018, o prazo expirou em 23/12/2018. Nos termos 

do § 2º do art. 5º da Lei 11.419/2006, como 23/12/2018 não foi dia útil, 

considera-se que a 'consulta' foi feita no próximo dia útil, ou seja, 

7/1/2019. Realizada a 'consulta' no dia 7/1/2019, considera-se efetivamente 

intimada a parte no dia 8/1/2019 (art. 231, V, do CPC), uma vez que se trata 

de dia útil, em que pese os prazos estarem suspensos entre 20 de 

dezembro de 2018 e 20 de janeiro de 2019. Assim, a contagem de 15 dias 

úteis se dá a partir de 21/1/2019, primeiro dia da efetiva contagem do 

prazo.

Dessa forma, o prazo recursal de 15 dias úteis (art. 994, VI e VIII, c/c 

os arts. 1.003, § 5º, 1.029, 1.042, caput, e 219, caput, todos do CPC) 

terminou em 8/2/2019, mas o recurso foi interposto somente em 

11/2/2019. 

É necessário esclarecer que o art. 220 do CPC apenas suspende o 

curso dos prazos processuais no período de 20/12 a 20/01, mas não 

suspende a prática dos atos, que poderá ser realizada em qualquer 

dia útil, nos termos do art. 212 c/c art. 216 do CPC, não havendo 

assim, impedimento para a realização da intimação. 

Ocorrendo feriado local na capital, ou qualquer outra intercorrência que 

acarrete a suspensão do expediente forense, deve a parte providenciar, no 

ato da interposição do recurso, a comprovação por meio de documento 

idôneo, conforme determina o § 6º do art. 1.003 do CPC e a jurisprudência 

desta Corte, caso contrário, os dias serão considerados úteis para todos os 

efeitos. 

Ainda, de acordo com a jurisprudência do STJ, 'o juízo de admissibilidade do 

recurso especial é bifásico. A decisão proferida pelo Tribunal de origem não 

vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 

admissibilidade do recurso especial. Isso porque compete a esta Corte, 

órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade' 

(AgInt no REsp 1.684.240/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 28/2/2018).

Do mesmo modo, certidão lavrada por servidor público ou pelo sistema nos 

autos do processo que atesta a tempestividade do recurso não impede o 

reexame desse requisito pelo STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 

770.786/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 8/3/2010; e AgRg no AREsp 703.592/RJ, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe de 26/8/2015.

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 

no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do 

julgamento, não sendo a via eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: 

EDcl no AgRg nos EREsp 1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Corte Especial, DJe de 28/8/2014.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 

porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ foi julgada, não 
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havendo, na decisão embargada, os vícios que autorizariam a utilização do 

recurso – obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a parte 

embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o pagamento de 

multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, porque os próximos 

embargos que tratem do mesmo assunto serão considerados 

manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, do CPC)" (fls. 404/406e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"II – DA TEMPESTIVIDADE DOS RECURSOS 

Primeiramente é necessário demonstrar detalhadamente no que tange a 

tempestividade dos recursos, ponto este demonstrado nos Embargos de 

Declaração, o qual foi rejeitado.

Pela análise do sistema E-PROC, consta que somente foi intimada a ora 

Agravante acerca da publicação do acórdão recorrido na data 22/01/2019. 

Desta forma, tem-se que o início da contagem do prazo recursal se deu em 

23/01/2019, com prazo final em 12/02/2019, sendo o recurso interposto em 

11/02/2019, conforme printscreen anexo.

(...)
Por oportuno, ressalta-se que a Lei 11.419/06, que regula o processo 

judicial eletrônico, traz em seu artigo 5º a informação de que as intimações 

eletrônicas dispensam publicação no órgão oficial, já na leitura conjunta dos 

parágrafos 1º e 3º deste mesmo artigo, tem-se que a intimação considera-se 

realizada no dia em que o intimado efetuar a consulta eletrônica ao teor da 

intimação, ou, no prazo máximo de 10 dias corridos contados da data do 

envio da intimação, se a consulta não for efetuada neste prazo.

Eminente Ministro, a contagem de prazo realizada pelo próprio sistema 

E-proc, da Justiça Federal, demonstra que o Recurso é tempestivo. 

Ademais, na vigência do CPC/2015, os prazos processuais de natureza não 

penal permanecem suspensos de 20 de dezembro até 20 de janeiro, 

conforme disposto no artigo 220 do aludido códex processual.

Neste sentido, frisa-se que na vigência do CPC de 1973 havia sim a 

necessidade de comprovar suspensão do prazo processual que ocorresse 

antes do dia 20 de dezembro e depois do dia 6 de janeiro. Entretanto, esta 

situação mudou com o CPC/15, que, como acima explanado, estendeu a 

suspensão do prazo processual de 20 de dezembro até 20 de janeiro.

Apenas para corroborar com tudo que até aqui foi defendido, ressalta-se 

que após a interposição do Recurso Especial foi interposto Agravo em 

Recurso Especial, sendo que todos os protocolos respeitaram os prazos 

processuais previstos na legislação processual civil. Vejamos as datas de 

interposição do Agravo em Recurso Especial: (...)

Eminente Ministro, ressalte-se que são aplicáveis ao caso em tela o artigo 

224 do CPC, que determina a exclusão do dia do começo e a inclusão do 

dia do vencimento na contagem dos prazos recursais, assim como os § 1º e 

§ 3º do artigo 5º da Lei 11.419/06 ( lei da informatização do processo 

MAM44 

AREsp 1544693 Petição : 748796/2019 C542506551854311182212@ C58432094450<032506704@
 2019/0208914-9 Documento Página  4 de 12 

Documento eletrônico VDA25142389 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 22/04/2020 19:59:08
Código de Controle do Documento: 7FE72690-7279-41D9-8619-1A1550B35D98



Superior Tribunal de Justiça

judicial), que estabelecem a forma pela qual se dá o início da contagem do 

prazo eletrônico.

Por fim, resta claro que não houve a interposição de recursos fora do prazo, 

sendo todos tempestivos, conforme comprovado pelas 'telas' de 

movimentações do processo.

III – DAS RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA 

Com a devida venia ao ilustre relator, verifica-se equívoco na decisão 

monocrática que não conheceu do Agravo interposto.

Isto porque, conforme breve análise da decisão recorrida, verifica-se que o 

Tribunal de origem não levantou sequer a possibilidade de o recurso 

interposto pela ora Agravante ser intempestivo, justamente por ser 

um processo no qual tramita de forma eletrônica, o qual o próprio 

sistema e-proc do TRF4 realiza a contagem de prazo, bem como 

sinaliza quando o mesmo foi interposto fora do prazo.

Todavia, no exame de admissibilidade do recurso, o Tribunal de origem, 

afirmou que o recurso não merecia trânsito em razão de suposta ausência 

de violação da legislação infraconstitucional, pois a controvérsia referiria-se 

apenas a matéria constitucional.

Contudo, o Agravo em Recurso Especial foi claro e específico enfrentar este 

fundamento, tanto é que imprimiu todos seus esforços para demonstrar, 

analiticamente, o error judiciário, uma vez que o Recurso especial havia 

apresentado a matéria infraconstitucional.

Insignes Ministros, o Agravo em Recurso Especial não só enfrentou 

especificamente a ratio decidendi, como demonstrou de forma específica a 

violação ao artigo 110 do CTN" (fls. 410/413e).

Por fim, requer "seja reconsiderada a decisão agravada, nos termos do 

artigo 1.021 e parágrafos do CPC/2015, bem como, não havendo a reconsideração, seja 

dado provimento ao presente Agravo Interno reformando a decisão monocrática que não 

conheceu do Agravo em Recurso Especial, para que o Agravo em Recurso Especial e o 

Recurso Especial sejam conhecidos e providos" (fl. 418e).

Intimada (fl. 424e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 425e). 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.693 - RS 
(2019/0208914-9)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : IBS TECNOLOGIA EIRELI 
ADVOGADO : NICOLA STRELIAEV CENTENO - RS051115 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O 

TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. CONTAGEM DO 

PRAZO. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. ART. 5º DA LEI 11.419/2006. SUSPENSÃO DO 

EXPEDIENTE FORENSE ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO. ART. 220 DO 

CPC/2015. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL, NO CASO, EM 21 DE JANEIRO. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que não conhecera de Recurso Especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Segundo o art. 5º, caput, da Lei 11.419/2006, as intimações serão feitas por meio 

eletrônico em portal próprio aos que se cadastrarem, na forma do seu art. 2º, 

dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. Nos termos do § 1º do 

referido art. 5º da Lei 11.419/2006 , considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o 

intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a 

sua realização. Já o § 2º do aludido dispositivo estabelece que, na hipótese do seu § 1º, 

nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada como 

realizada no primeiro dia útil seguinte. Por sua vez, o § 3º art. 5º da Lei 11.419/2006 

prescreve que a consulta, referida nos §§ 1º e 2º desse artigo, deverá ser feita em até 10 

(dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a 

intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo.

III. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o prazo de dez dias da intimação ficta 

estabelecida pelo § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006 é contado de forma contínua, sem 

possibilidade de suspensão ou interrupção, de tal sorte que, se seu termo final se der no 

período do feriado forense estabelecido pela Lei 5.010/1966, tem-se por caracterizada a 

intimação no primeiro dia útil seguinte: 7 de janeiro (art. 62, inciso I, da Lei 5.010/1966 

combinado com o § 2º do art. 5º da Lei 11.419/2006)" (STJ, AgRg no AREsp 593.623/PE, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/02/2015).

IV. Em conformidade com o art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição de 

tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de dezembro 

a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede sejam realizados os atos de comunicação 

processual, porquanto, na forma da jurisprudência, "em regra, não é possível considerar o 

período compreendido no caput do art. 220 do CPC como dia não útil, haja vista a 

disposição expressa constante do respectivo § 1º, no sentido de que os juízes, os 
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membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os 

auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições normalmente, ressalvadas as férias 

individuais e os feriados instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020). Em igual 

sentido: "Nos termos do 220 do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, 

suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, 

inclusive, o que não impede que publicações sejam realizadas" (STJ, AgInt no AREsp 

1.468.810/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/09/2019). Com a mesma inteligência dada ao art. 220 do CPC/2015: "O curso do prazo 

processual fica suspenso durante o período de 20 de dezembro e 20 de janeiro, pelo que, 

nas hipóteses da intimação da decisão judicial durante o recesso forense, o termo a quo 

para a contagem do prazo recursal é o primeiro dia útil subseqüente a 20 de janeiro. 

Inteligência do art. 220 do CPC" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.806.309/PE, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/04/2020).

V. No caso dos autos, o acórdão recorrido foi proferido por Tribunal Regional Federal. O 

art. 62, I, da Lei 5.010/66 dispõe que são feriados, na Justiça Federal, os dias 

compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive, considerados, pois, dias 

não úteis. Na espécie, a consulta à intimação eletrônica, pelo ora agravante, ocorreu em 

13/12/2018, terça-feira. Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006, o prazo para a 

efetivação da intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos. Contado a partir do dia 

14/12/2018, quarta-feira, esse prazo expirou em 23/12/2018, domingo. Nos termos do § 3º 

do art. 5º da Lei 11.419/2006, o prazo para a efetivação da intimação eletrônica ficta é de 

10 dias corridos. Contado a partir do dia 14/12/2018, quarta-feira, esse prazo expirou em 

23/12/2018, domingo (fl. 279e). Como o dia 23/12/2018 não foi dia útil, na forma do § 2º 

do art. 5º da Lei 11.419/2006 considera-se realizada a intimação no primeiro dia útil 

seguinte, ou seja, em 07/01/2019, segunda-feira. Suspenso o prazo até 20/01/2019, 

inclusive, na forma do art. 220 do CPC/2015, o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis 

começou a ser contado a partir de 21/01/2019, segunda-feira, findando em 08/02/2019, 

sexta-feira. Interposto o Recurso Especial em 11/02/2019, é ele intempestivo.

VI. Em igual sentido, em hipótese em que a consulta à intimação eletrônica, pelo 

recorrente, ocorrera em 28/12/2018, durante o feriado da Justiça Federal, a Segunda 

Turma do STJ decidiu que, "no âmbito da Justiça Federal, o art. 62, I, da Lei 5.010/1966 

elenca como feriado o período de 20/12 a 6/1, sendo desnecessária a comprovação da 

suspensão do expediente forense em tal período. Contudo, no período compreendido 

entre 7/1 a 20/1, há apenas a suspensão dos prazos, nada obstando a prática dos atos 

processuais, como a intimação. Eventual suspensão do expediente forense, nesse último 

caso, deve ser comprovada pela parte recorrente, o que não ocorreu no caso concreto. (...) 

Logo, o prazo recursal começou a ser contado a partir do dia 21/1/2019, isto é, 

imediatamente após a suspensão disciplinada pelo art. 220 do CPC, esgotando-se no dia 

8/2/2019. Tendo ocorrido a interposição do apelo no dia 11/2/2019, deve-se reconhecer a 

sua intempestividade" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020).
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VII. Orienta-se a jurisprudência do STJ no sentido de que "o prazo sugerido pelo sistema 

do PJE não tem o condão de eximir a parte interessada de interpor o recurso no prazo 

legal, não vinculando o termo final do prazo à data sugerida nem dispensando a parte 

recorrente da confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.315.679/SE, Rel. Min. Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, DJe 25/6/2019; AgInt no AREsp 1.481.494/RN, de minha 

relatoria, Segunda Turma, DJe 9/10/2019" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020).

VIII. Na forma da jurisprudência do STJ, "o juízo de admissibilidade do recurso especial é 

bifásico. A decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior Tribunal de 

Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial. Isso porque 

compete a esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de 

admissibilidade" (STJ, AgInt no REsp 1.684.240/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 28/02/2018). Do mesmo modo, pelo mesmo 

fundamento, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que certidão lavrada por 

servidor público ou pelo sistema, nos autos do processo, atestando a tempestividade do 

recurso, não impede o reexame desse requisito, pelo STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no 

REsp 770.786/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 08/03/2010; AgRg no AREsp 703.592/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2015.

IX. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

De acordo com o art. 5º, caput, da Lei 11.419/2006, as intimações serão 

feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se cadastrarem, na forma do seu art. 

2º, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. Nos termos do § 1º 

do referido art. 5º da Lei 11.419/2006 , considerar-se-á realizada a intimação no dia em 

que o intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos 

autos a sua realização. Já o § 2º do aludido dispositivo estabelece que, na hipótese do 

seu § 1º, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada 

como realizada no primeiro dia útil seguinte. Por sua vez, o § 3º do art. 5º da Lei 

11.419/2006 prescreve que a consulta, referida nos §§ 1º e 2º desse artigo, deverá ser 

feita em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de 

considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo:

"Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal 

próprio aos que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, 

dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando 

efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos 

autos a sua realização.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a consulta se dê 

em dia não útil, a intimação será considerada como realizada no 

primeiro dia útil seguinte.

§ 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser feita em 

até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, 

sob pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada na 

data do término desse prazo."

Na forma da jurisprudência do STJ, "o prazo de dez dias da intimação ficta 

estabelecida pelo § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006 é contado de forma contínua, sem 

possibilidade de suspensão ou interrupção, de tal sorte que, se seu termo final se der no 

período do feriado forense estabelecido pela Lei 5.010/1966, tem-se por caracterizada a 

intimação no primeiro dia útil seguinte: 7 de janeiro (art. 62, inciso I, da Lei 5.010/1966 

combinado com o § 2º do art. 5º da Lei 11.419/2006), iniciando-se o prazo recursal no dia 

8 de janeiro" (STJ, AgRg no AREsp 593.623/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/02/2015).

Em conformidade, ainda, com o art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição 

de tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de 
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dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede sejam realizados os atos de 

comunicação processual, porquanto, na forma da jurisprudência, "em regra, não é 

possível considerar o período compreendido no caput do art. 220 do CPC como dia não 

útil, haja vista a disposição expressa constante do respectivo § 1º, no sentido de que os 

juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública 

e os auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições normalmente, ressalvadas as férias 

individuais e os feriados instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 220 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO DESPROVIDO.

1. São intempestivos o recurso especial e o agravo em recurso especial 

interpostos após o prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219, 220 e 

1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015.

2. Nos termos do 220 do CPC/2015, para fins de aferição de 

tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período 

de 20 de dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede que 

publicações sejam realizadas.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.468.810/GO, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/09/2019).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. ART. 220 DO CPC. INÍCIO 

DO PRAZO RECURSAL EM 21 DE JANEIRO. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Em regra, não é possível considerar o período compreendido no 

caput do art. 220 do CPC como dia não útil, haja vista a disposição 

expressa constante do respectivo § 1º, no sentido de que os juízes, os 

membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia 

Pública e os auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições 

normalmente, ressalvadas as férias individuais e os feriados 

instituídos por lei.

2. No âmbito da Justiça Federal, o art. 62, I, da Lei 5.010/1966 elenca 

como feriado o período de 20/12 a 6/1, sendo desnecessária a 

comprovação da suspensão do expediente forense em tal período. 

Contudo, no período compreendido entre 7/1 a 20/1, há apenas a 

suspensão dos prazos, nada obstando a prática dos atos 

processuais, como a intimação. Eventual suspensão do expediente 
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forense, nesse último caso, deve ser comprovada pela parte 

recorrente, o que não ocorreu no caso concreto.

3. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir 

a parte interessada de interpor o recurso no prazo legal, não 

vinculando o termo final do prazo à data sugerida nem dispensando a 

parte recorrente da confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp 

1.315.679/SE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

25/6/2019; AgInt no AREsp 1.481.494/RN, de minha relatoria, Segunda 

Turma, DJe 9/10/2019.

4. Logo, o prazo recursal começou a ser contado a partir do dia 

21/1/2019, isto é, imediatamente após a suspensão disciplinada pelo 

art. 220 do CPC, esgotando-se no dia 8/2/2019. Tendo ocorrido a 

interposição do apelo no dia 11/2/2019, deve-se reconhecer a sua 

intempestividade.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.814.598/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 02/03/2020).

Na espécie, o acórdão recorrido foi proferido por Tribunal Regional Federal. 

O art. 62, I, da Lei 5.010/66 dispõe que são feriados, na Justiça Federal, os dias 

compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive, considerados, pois, dias 

não úteis.

No caso dos autos, a expedição da intimação eletrônica ocorreu em 

13/12/2018, terça-feira (fl. 274e). Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006, o prazo 

para a efetivação da intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos. Contado a partir do 

dia 14/12/2018, quarta-feira, esse prazo expirou em 23/12/2018, domingo (fl. 279e). Como 

o dia 23/12/2018 não foi dia útil, na forma do § 2º do art. 5º da Lei 11.419/2006 

considera-se realizada a intimação no primeiro dia útil seguinte, ou seja, em 07/01/2019, 

segunda-feira. Suspenso o prazo até 20/01/2019, inclusive, na forma do art. 220 do 

CPC/2015, o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis começou a ser contado a partir de 

21/01/2019, segunda-feira, findando em 08/02/2019, sexta-feira. Interposto o Recurso 

Especial em 11/02/2019, é ele intempestivo.

Ressalte-se que o art. 220 do CPC/2015 apenas suspende o curso dos 

prazos processuais, no período de 20/12 a 20/01, mas não suspende a prática de ato de 

comunicação processual, que poderá ocorrer em qualquer dia útil, nos termos do art. 212 

c/c art. 216 do CPC/2015, não havendo assim, impedimento para a realização da 

intimação.

Ocorrendo feriado local, no período, ou qualquer outra intercorrência que 

acarrete a suspensão do expediente forense, deve a parte providenciar, no ato da 

interposição do recurso, a comprovação, por meio de documento idôneo, conforme 

determina o § 6º do art. 1.003 do CPC. Caso contrário, os dias serão considerados úteis, 

embora suspenso o prazo.
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Superior Tribunal de Justiça

Considerando – como se destacou – que se trata, na origem, de acórdão 

proferido por Tribunal Regional Federal, não há necessidade de comprovação do feriado 

entre os dias 20/12 a 06/01, tendo em vista o disposto no art. 62, I, da Lei 5.010/66. Porém, 

no que se refere ao período do dia 07/01 a 20/01, há apenas a suspensão do curso dos 

prazos, não havendo impedimento para a prática do ato de intimação, tal como ocorreu, 

no caso.

A mesma inteligência do art. 220 do CPC/2015 foi dada pela Terceira Turma 

do STJ: "O curso do prazo processual fica suspenso durante o período de 20 de 

dezembro e 20 de janeiro, pelo que, nas hipóteses da intimação da decisão judicial 

durante o recesso forense, o termo a quo para a contagem do prazo recursal é o primeiro 

dia útil subseqüente a 20 de janeiro. Inteligência do art. 220 do CPC" (STJ, AgInt nos 

EDcl no REsp 1.806.309/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 01/04/2020).

Conforme entendimento do STJ, "o prazo sugerido pelo sistema do PJE não 

tem o condão de eximir a parte interessada de interpor o recurso no prazo legal, não 

vinculando o termo final do prazo à data sugerida nem dispensando a parte recorrente da 

confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.315.679/SE, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 25/6/2019; AgInt no AREsp 1.481.494/RN, de minha relatoria, 

Segunda Turma, DJe 9/10/2019" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020).

Impende salientar que, nos termos da jurisprudência do STJ, "o juízo de 

admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão proferida pelo Tribunal de 

origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 

admissibilidade do recurso especial. Isso porque compete a esta Corte, órgão destinatário 

do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade" (STJ, AgInt no REsp 

1.684.240/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

28/02/2018).

Do mesmo modo, pelo mesmo fundamento, é firme o entendimento desta 

Corte no sentido de que certidão lavrada por servidor público ou pelo sistema, nos autos 

do processo, atestando a tempestividade do recurso, não impede o reexame desse 

requisito, pelo STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 770.786/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2010; AgRg no 

AREsp 703.592/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

26/08/2015.

Nesse contexto, impõe-se a confirmação da decisão agravada, na qual 

houve reconhecimento da intempestividade do Recurso Especial.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.544.693 / RS
Número Registro: 2019/0208914-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50242698920174047108

Sessão Virtual de 23/04/2020 a 29/04/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IBS TECNOLOGIA EIRELI
ADVOGADO : NICOLA STRELIAEV CENTENO - RS051115
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IBS TECNOLOGIA EIRELI
ADVOGADO : NICOLA STRELIAEV CENTENO - RS051115
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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